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Resumo

Este trabalho é um ensaio sobre a interação entre os conceitos de desenvolvimento, di-

reitos de propriedade intelectual, principalmente os direitos de autor, e as transforma-

ções resultantes da sociedade de informação. Considerando que os serviços e os bens 

imateriais são as mais importantes fontes de riqueza, a estrutura jurídica dos direitos de 

propriedade intelectual e os gastos governamentais para sua garantia são dados que in-

fluem sobre a riqueza e o desenvolvimento. Portanto, é necessário compreender como os 

institutos e órgãos jurídicos conformam a circulação econômica de bens e serviços. Para 

tratar essa questão, este ensaio propõe uma análise multidisciplinar apoiada em conceitos 

jurídicos e econômicos, em especial com respeito à abordagem da análise econômica do 

direito para a avaliação dos regimes e institutos jurídicos.
[P]

Palavras-chave: Direitos de autor. Desenvolvimento. Propriedade intelectual. Sociedade 

da informação.
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[B]

Abstract

Essay on the interaction among the concepts of development, intellectual property rights, 

mainly the copyrights, and the changes brought by the information society. Considering 

the services and immaterial goods as the most important sources of wealth, the legal 

structure of intellectual property rights and the governmental expenditures to grant them 

are data which affects the welfare and development. Therefore, it is necessary to under-

stand how the legal institutions and organizations shape the economic circulation of goods 

and services. In order to treat this question properly, the essay proposes a multidisciplinary 

analysis backed by legal and economic concepts, especially regarding the law and econom-

ics approach to the economic assessment of legal regimes and institutions.
[K]
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Desenvolvimento

Ao que parece, a clareza do sentido de uma palavra ou expressão 
é inversamente proporcional à força que esta tem em sua dimensão emo-
tiva. Quanto mais seja percebida como intensamente adorável ou odiosa, 
uma palavra ou expressão tende a ter significados menos precisos. É por 
isso que, como no que diz respeito à ‘justiça’ ou ‘democracia’, o ‘desenvol-
vimento’ se apresenta, hoje, como pouco definido e polissêmico.

A polissemia é a característica de palavras ou expressões que têm 
dois ou mais significados diferentes, embora relacionados. Assim, ‘cravo’ 
pode se referir a um tipo de prego, bem como a um tempero, uma flor 
ou um instrumento musical. Embora seja possível encontrar correlações 
entre os vários sentidos, não é razoável confundir o ingrediente culinário 
com o insumo do carpinteiro, sob pena de uma severa indigestão. Não se 
trata, evidentemente, de vagueza, mas de núcleos diversos de significação.

No que se refere à vagueza ou imprecisão, por outro lado, ter-
mos que lidam com intensidades não quantificadas, como ‘claro’, ‘grande’ 
e ‘vermelho’ tendem a deixar ao seu redor uma zona cinzenta, não ficando 
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muito bem delimitado onde começa ou termina a abrangência da noção. 
De maneira menos evidente do que nos termos exemplificados, os senti-
dos de algumas palavras pressupõem intensidades, como a justiça: para 
saber seu, uma pena ou uma indenização podem ser consideradas justas, 
mas é preciso avaliar a sua intensidade.

‘Desenvolvimento’, como veremos, é uma palavra tanto polissê-
mica quanto vaga. Em primeiro lugar, é preciso deixar claro que o termo 
se refere a um processo, não a um estado. Nesse sentido, pode-se dizer 
que se trata de um fenômeno dinâmico tendente ao estado de desenvolvido. 
O que já se encontra nessa condição, portanto, não pode se desenvolver. 
O parâmetro de desenvolvimento é, portanto, dado pela observação dos 
países desenvolvidos.

Um processo comumente associado ao desenvolvimento é o 
crescimento econômico. Seu indicador mais difundido é o produto na-
cional bruto (PNB), que pode ser definido como “o valor de todos os bens 
finais e serviços produzidos por fatores próprios de produção no decor-
rer de um dado período”, embora no Brasil o indicador mais amplamente 
adotado seja o produto interno bruto (PIB), que é o “valor dos bens finais 
produzidos no país” (DORNBUSCH; FISCHER, 1991, p. 38-39).1

Embora seja inegável a relação entre crescimento e desenvolvi-
mento, não há dúvida de que se trata de noções diversas. A variação da 
renda per capita, que corresponde ao PIB dividido pela população, é um 
indicador melhor do que a simples taxa de crescimento, mas, apesar disso, 
deixa de considerar aspectos significativos, como, por exemplo, a distri-
buição de renda.

O primeiro núcleo de significado de desenvolvimento, portanto, 
se refere a critérios quantitativos, os quais podem se referir a crescimen-
to, renda per capita ou outros indicadores referentes à industrialização, 

1	 A diferença entre os dois é que o PNB considera os bens produzidos no exterior com a aplicação de 
fatores nacionais. Os honorários recebidos por um advogado brasileiro que presta consultoria na 
Argentina fariam parte do PNB brasileiro e do PIB argentino, mas não do PIB brasileiro ou do PNB 
argentino.
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alfabetização e expectativa de vida. Essa percepção conduz a uma percep-
ção gradualista do desenvolvimento, conforme a qual o incremento dos 
índices relevantes assinala um processo contínuo de melhora.

É com relação a essa percepção, entretanto, que outro núcleo de 
significado começa a ser construído, a partir dos anos 1950, tendo como 
marco a Conferência de Bandung, em 1955. Na América Latina, as teo-
rias da dependência apontaram, especialmente a partir do trabalho da 
Comissão das Nações Unidas para a América Latina (Cepal), e em particu-
lar de Raul Prebisch, que elaborou a hipótese da deterioração dos termos 
de intercâmbio, conforme a qual os países exportadores de commodities 
tendem a obter cada vez menos divisas com o mesmo nível de exporta-
ções (BIELSCHOWSKY, 1996).

Dessa perspectiva, a substituição de importações mediante pro-
cessos de industrialização, com a imposição de barreiras seletivas à im-
portação, foi adotada como política por diversos países, inclusive o Brasil. 
Não obstante, mesmo essas políticas foram insuficientes para superar o 
desequilíbrio departamental, decorrente do ciclo do produto e da manu-
tenção, nos países centrais, do investimento em pesquisa e tecnologia 
(LACERDA et al., 2005).

Pode-se, portanto, falar de duas noções conflitantes de desen-
volvimento. Uma delas, gradualista, identifica o subdesenvolvimento com 
um atraso histórico, o qual pode ser solucionado mediante a aceleração 
do crescimento resultante de ajuda internacional e regimes comerciais 
e financeiros estáveis. Por outro lado, o subdesenvolvimento estrutural 
resulta da deterioração dos termos de intercâmbio e do desequilíbrio de-
partamental dos processos de industrialização tardia.

Na atualidade, porém, o sentido do desenvolvimento ultrapas-
sou o âmbito estritamente econômico para levar em conta aspectos que 
denotam melhor qualidade de vida. É nesse sentido que foram desenvol-
vidos por Amartya Sem e Gustav Ranis, a pedido do PNUD, os índices de 
desenvolvimento humano (IDH), que consideram quatro variáveis: o PIB 
per capita, a expectativa de vida, a escolaridade obrigatória e os índices 
de alfabetização de adultos (SAMUELSON; NORDHAUS, 1999, p. 540). 
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A noção de desenvolvimento como liberdade, ademais, agrega a dimen-
são institucional e política à análise dos padrões de conforto e dignidade, 
trazendo novas e importantes variáveis à tona, como a liberdade política, 
as oportunidades sociais, a transparência e a segurança, além de assumir 
que a liberdade é tanto instrumental quanto constitutiva do desenvolvi-
mento (BARRAL, 2005; SEN, 1999).

Um sentido particularmente importante para desenvolvimen-
to é o de sustentabilidade, que limita o crescimento às demandas das 
futuras gerações, considerando as dimensões ecológica, econômica e 
social (JUSTE, 1999, p. 33). O caráter transgeneracional já aparecia na 
Declaração de Estocolmo, de 1972, mas tomou sua forma mais conhe-
cida com a formulação do Relatório Brundtland,2 de 1987, como ficou 
conhecido o documento elaborado pela Comissão Mundial sobre o Meio 
Ambiente e Desenvolvimento, intitulado Nosso futuro comum, como a for-
ma de desenvolvimento que “satisfaz as necessidades do presente sem 
comprometer a possibilidade de que as gerações futuras satisfaçam suas 
próprias necessidades” (NANDA, 2005).

Retomando, então, a noção de polissemia, pode-se afirmar que 
a noção de desenvolvimento tem mais de um núcleo de significado por 
duas razões. Em primeiro lugar, as percepções gradualista e estruturalista 
se constroem em torno de noções bastante diversas de desenvolvimento: 
uma é principalmente quantitativa e fortemente ancorada no crescimen-
to, seja econômico, seja de outros indicadores, como os que compõem 
o IDH; a outra é qualitativa e não se confunde com o mero incremento 
de índices, mas na sua relação estrutural com os processos produtivos e 
sociais. Em segundo lugar, ao se tratar das modalidades qualificadas de 
desenvolvimento, é possível, desde logo, identificar núcleos de referência 
nas noções de desenvolvimento humano e de desenvolvimento susten-
tável, sem prejuízo de outros possíveis tipos, como o industrial, social e 
setorial, entre outros.

2	 Relatório Brundtland, cap. 2, art. 1. Disponível em: <http:iiwww.worldinbalance.net/pdf/1987-
brundtland.pdf>. Acesso em: 21 out. 2008.
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Além disso, principalmente no que se refere ao desenvolvimento 
compreendido de maneira gradualista, a classificação em graus de desen-
volvimento é possível a partir do estabelecimento de critérios discricioná-
rios: os desenvolvidos apresentam determinados índices acima de um dado 
patamar; os emergentes, entre duas cifras; e os de menor desenvolvimento 
relativo, abaixo de dados limites. O uso natural do termo, portanto, apre-
senta-se como vago – pelo menos potencialmente (CARRIÓ, 1990) –, sendo 
possível sua definição mediante a fixação artificial de parâmetros.

Direitos de autor

Não se busca, no âmbito deste artigo, definir e contextualizar os 
direitos de autor. Concentra-se a atenção, assim, na compreensão da pos-
sível influência desses direitos sobre os processos de desenvolvimento.

Antes de qualquer coisa, é importante rememorar que o Direito 
cumpre algumas funções de grande importância para a estruturação das 
modernas economias. Ele estabelece, em primeiro lugar, um marco insti-
tucional mínimo que possibilita o funcionamento das economias de mer-
cado, na medida em que estabelece institutos, como a propriedade priva-
da e os contratos, baseando-os na ampla liberdade individual garantida 
pelas constituições liberais e os códigos de Direito Privado. Mais do que 
isso, servem para a correção das chamadas falhas de mercado: custos de 
mobilização dos fatores produtivos; falta e assimetria de informação, con-
centração dos agentes econômicos, externalidades e ausência de oferta de 
bens coletivos. Por fim, o Direito é, ainda, instrumento de implementa-
ção de políticas públicas, as quais podem buscar metas públicas diversas 
da simples manutenção do bom funcionamento do mercado (NUSDEO, 
2006). O estabelecimento e a regulação dos direitos de autor podem, com 
efeito, ser compreendidos em qualquer dessas três dimensões da ação es-
tatal mediante o Direito.

Os direitos de autor são uma das espécies de institutos abran-
gidos pela categoria da propriedade intelectual. Sua função primordial é 
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a de estabelecer critérios de excludibilidade, os quais tornam tais direitos 
objetos passíveis de trânsito no mercado. Em outras palavras, como as 
demais posições jurídicas derivadas do instituto da propriedade, os direi-
tos de autor subjetivos se tornam comercializáveis apenas na medida em 
que é possível excluir as pessoas de sua utilização e fruição. Como escla-
recem Sol Picciotto e David Campbell (2009), não há nenhuma diferença 
essencial entre a propriedade de tangíveis ou intangíveis, já que ambos 
dependem da possibilidade de excluir terceiros, o que pode se dar me-
diante instrumentos estatais (como os direitos juridicamente estabeleci-
dos, sistemas jurisdicionais e sistemas de cumprimento forçado) ou com 
o estabelecimento de instituições não estatais (como a condenação moral 
da pirataria, o estabelecimento de protocolos tecnológicos excludentes de 
não membros e a construção publicitária do prestígio associado a marcas) 
e, até mesmo, por meio da própria autotutela (como na resistência contra 
a turbação e o esbulho e na capacidade física e tecnológica de afastar po-
tenciais usuários).

O primeiro sentido do direito de autor, portanto, é o de reforçar 
a criação de objetos jurídicos passíveis de apropriação mediante a titulari-
dade dos direitos de uso, gozo e fruição. Cria-se, portanto, propriedade, a 
qual pode ser objeto de transações jurídicas. Nesse sentido, pode-se falar, 
portanto, na articulação de institutos que possibilitam as trocas em uma 
economia de mercado.

A principal justificativa utilitarista3 para o emprego de recursos 
estatais na criação e tutela de ativos privadamente apropriados é de que 
a sistemática do mercado implica a alocação mais eficiente de fatores pro-
dutivos, bem como a oferta da mescla de bens melhor adequada à satisfa-
ção de necessidades individuais. Especialmente significativa é, nesse sen-
tido, a questão referente à oferta dos bens coletivos4 e, particularmente, 

3	 Há importantes topoi que justificam a prestação estatal de tutela ao direito de autor pela justiça 
em relação aos inventores e criadores. Não se discutirá tal linha argumentativa neste trabalho.

4	 É comum, na Economia, a referência a bens públicos. Preferimos, aqui, a expressão bens coletivos, 
para evitar a possível confusão com o conceito jurídico de bens públicos.
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à ausência de oferta que se dá em razão da falta de preferências reveladas 
pelos consumidores.

Os bens coletivos são aqueles que podem satisfazer a necessidade 
de mais de um consumidor. É possível que a satisfação de todos os que 
podem se beneficiar do bem supere os custos de sua produção, mas que 
esta, mesmo assim, não se verifique em razão do custo demasiadamente 
elevado para um único consumidor. Imagine-se, por exemplo, que cinco 
pessoas desejem ouvir uma determinada canção em uma jukebox, mas o 
preço da execução, de R$ 2,00, é considerado muito alto pelos interes-
sados, que estariam dispostos, por hipótese, a pagar R$ 0,45. Se todos 
se reunissem e aportassem R$ 0,40, todos estariam mais satisfeitos (R$ 
0,40 < R$ 0,45), mas isso não ocorre em condições de mercado, em decor-
rência da existência de custos de transação.5

Assim, em uma situação em que todos pudessem ter acesso livre 
aos bens resultantes da criação artística ou da produção técnico-científica, 
não haveria incentivo suficiente para os seus fornecedores, pois nenhum 
consumidor estaria disposto a pagar por algo que estivesse disponível 
para todos, independentemente de despesas.

Por outro lado, existem argumentos no sentido de que a pro-
dução artística e as inovações técnicas e científicas existem sem a neces-
sidade da criação de direitos exclusivos e que a livre disponibilidade de 
informação, para o uso das descobertas, favorece a criatividade e a possi-
bilidade de novos inventos.

Existem, decerto, formas alternativas de remuneração dos artis-
tas e cientistas, como os subsídios estatais e o pagamento por prestação 
específica de serviços, como apresentações artísticas, palestras e consul-
torias. Por outro lado, no que tange às ações empresariais de pesquisa e 

5	 Pressupõe-se que, no mercado, os consumidores manifestam suas preferências mediante o paga
mento do preço pelos bens que desejam adquirir. Se dois ou mais indivíduos se reúnem e tomam 
decisões econômicas conjuntamente, mediante a formação de uma pessoa jurídica, por exemplo, 
haverá um único agente, não múltiplos. A existência de custos de transação explica por que, na 
prática, muitas vezes essas reuniões não se realizam. Para um estudo detalhado, ver: COASE, 1937, 
1970; WILLIAMSON, 1985.
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desenvolvimento, o segredo industrial e as vantagens de manter a van-
guarda na oferta de produtos e serviços é incentivo suficiente para garan-
tir pelo menos algum grau investimento.

Além disso, o acesso ao conhecimento e às inovações já existen-
tes é que torna possível o progresso técnico e científico. A propriedade 
sobre substâncias, processos e modelos aumenta os custos de outros in-
ventores e pesquisadores, levando a situações de monopólio, as quais são 
contrárias à eficiência de mercado. Isso, na atualidade, vale também para 
a cultura e as artes, pois à medida que a proteção de direito de autor es-
tende seu âmbito de cobertura material e temporal, torna-se mais difícil 
encontrar referências recentes que não estejam protegidas.

Desse modo, deve-se deixar claro que existem alternativas para a 
conformação dos direitos de propriedade intelectual e, em particular, os de 
autor. Por um lado, é possível a equiparação desses direitos aos de proprieda-
de, tendência que parece vir ganhando força com a ampliação do âmbito de 
abrangência dos direitos de autor para, por exemplo, alcançar os programas 
de computador, bem como a extensão dos prazos desses direitos. É impor-
tante deixar claro, no entanto, que essa opção gera custos para as autorida-
des estatais, uma vez que os mecanismos institucionais e jurisdicionais para 
a garantia dos direitos de propriedade intelectual são mantidos pelo Estado.

Pelo outro lado, as opções de facilitar o acesso aos direitos de au-
tor, que também dependem de investimentos estatais, parecem vir sendo 
preteridas em relação às formas proprietárias. Isso, porém, não significa 
que essa alternativa tenha deixado de existir, mas apenas que as opções 
políticas e jurídicas vêm apontando, nos âmbitos internos e internacional, 
uma tendência a tornar os direitos de propriedade intelectual mais abran-
gentes e resistentes.

Como, porém, não se trata da proteção de direitos naturalmente 
atribuídos, mas da conformação jurídica de opções políticas, cabe pergun-
tar a quais fins seguem as escolhas governamentais e legislativas. Nesse 
sentido, deve-se proceder à crítica da capacidade do modelo que intensifica 
a exclusividade em favor dos detentores dos direitos de autor em vista 
dos objetivos de desenvolvimento.
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Desenvolvimento e direitos de autor

Ao tratar do acesso e dos direitos referentes aos recursos genéti-
cos, Sabrina Safrin (2004), seguindo a noção proposta por Michael Heller 
(1998), aponta para a hiperfitularidade como uma situação capaz de im-
pedir o aproveitamento econômico de recursos. Trata-se, resumidamente, 
da tragédia dos anticomuns, situação na qual a sobreposição de direitos 
sobre a utilização de um bem impede sua oferta em condições de mercado, 
sendo necessário o concerto entre os agentes, o que pode emperrar em 
razão de elevados custos de transação.

Uma situação particularmente interessante é a que diz respeito 
às cadeias de utilização de descobertas e, portanto, de autorizações para 
o uso de fragmentos de informação protegidos.

Um dos âmbitos em que tal situação se revela de maneira vigo-
rosa é o da produção de software, no qual a preponderância tendente ao 
monopólio da Microsoft® se funda na impossibilidade de livre desenvolvi-
mento de novos produtos por terceiros, sendo necessário o pagamento de 
royalties. De modo algo irônico, o principal sistema concorrente, o Linux®, 
é baseado na liberdade de acesso aos códigos fonte, o que permite um 
ambiente de maior cooperação e competitividade.

Também no campo dos produtos artísticos e culturais, as bar-
reiras à criatividade e ao mercado se apresentam na forma de direitos de 
autor. Nos tempos atuais, os referenciais culturais acidentais são, muitas 
vezes, protegidos por direitos de autor. É algo que pode ser percebido nas 
crianças que transitam melhor pelo universo dos personagens Disney® do 
que pelas tradições e lendas nacionais. Mesmo sem se fazer um juízo de 
valor sobre as vantagens e desvantagens de escolher o folclore ou a cultu-
ra pop, o fato é que a expressão cultural dessas pessoas será limitada, no 
futuro, pelos direitos de autor sobre as referências culturais e artísticas. 
Parte da crítica articulada pela pop art e pelos objetos-pastiche pós-mo-
dernos aponta para essa mesma direção. A criação artística e a produção 
cultural, portanto, ficam cada vez mais restritas em virtude da ampliação 
de direitos de propriedade. Mas como isto afeta o desenvolvimento?
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Considerando a concepção estrutural do desenvolvimento, 
conforme a qual as relações internacionais de dependência são constituí
das em torno da centralização de certas atividades em alguns países, o 
incremento da proteção da propriedade intelectual e dos direitos auto-
rais pode servir como um instrumento de manutenção das assimetrias 
em favor de países centrais e das empresas que sejam detentoras dos 
blocos de informação necessários para inovar. As ações de pesquisa e 
desenvolvimento terminam por se concentrar nas matrizes, garantindo 
sua prosperidade mediante a cobrança de royalties, ao mesmo tempo em 
que as defende da potencial concorrência. As críticas à elevação dos pa-
drões internacionais de proteção, mediante o acordo TRIPs, e de outros 
instrumentos como os tratados de livre comércio, tomam essa direção. Da 
mesma forma, as exigências de transferência de tecnologia em acordos 
internacionais são voltadas a mitigar as barreiras à circulação e utilização 
de informação protegida.

Além disso, se o desenvolvimento também é entendido em ter-
mos de bem-estar e da qualidade de vida, deve-se ressaltar que estes tam-
bém dependem do exercício dos direitos à liberdade de expressão, inclusi-
ve artística, e aos bens culturais. Como a restrição ao acesso e uso de bens 
culturais relevantes, limitam-se os direitos pessoais, cujo exercício passa a 
ser condicionado ao pagamento de preços aos detentores de direitos sobre 
a produção anterior. Uma vez que, atualmente, os fluxos econômicos e 
eletrônicos vêm se tornando fundamentais para quaisquer atividades, é 
ainda possível perceber que, na sociedade de informação, os limites de-
correntes da propriedade intelectual podem retardar o desenvolvimento, 
pois dificultam a utilização das peças de informação e podem, em muitas 
circunstâncias, levar a situações de tragédias de anticomuns.

A vida e a produção se tornaram indissociáveis das novas for-
mas de fluxo informacional, redesenhando a própria arquitetura das ati-
vidades do dia a dia. As próprias atividades produtivas capazes de agregar 
mais valor estão se afastando dos modelos industriais e fabris tradicio-
nais e passam por uma reestruturação profunda. Esse tema, porém, não 
será abordado nesta apresentação.
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O que importa, aqui, é deixar claro que a adoção de um modelo 
de propriedade intelectual, conforme o qual os direitos de autor garantem 
a exclusividade individual das informações, é resultado de uma opção po-
lítica a respeito de como o Estado deve empregar seus recursos para alocar 
direitos e obrigações. Além disso, essa escolha tem efeitos sobre o próprio 
desenvolvimento, os quais podem ser negativos, seja no que se refere à 
sua concepção estruturalista ou dependentista, seja a sua modalidade 
qualificada em termos de qualidade de vida e desenvolvimento humano. 
A crítica e a discussão dos modelos e formas de proteção e incentivo à 
produção artística, cultural, científica e tecnológica, portanto, não podem 
cessar, uma vez que seus efeitos para a atividade econômica, e, sobretudo, 
para a vida, são importantes demais para que elas sejam relegadas à con-
dição de mera opção técnica.

Sociedade de informação, desenvolvimento 
e direitos de autor

Embora a noção de economia do conhecimento tenha surgido 
com Fritz Machlup (CRAWFORD, 1983), a expressão ‘sociedade da infor-
mação’ foi utilizada por Peter Drucker (1970) com o objetivo de designar 
a sociedade rearranjada a partir da mudança do paradigma produtivo, de-
nominando assim uma seção de seu Uma era da descontinuidade.

O que se denomina sociedade de informação também recebe, 
com algumas alterações, o nome de sociedade informacional, economia 
do conhecimento, sociedade pós-industrial, sociedade pós-moderna e 
sociedade em rede, entre outros nomes. Preferiu-se manter a expressão 
‘sociedade de informação’ por ser esta a mais comumente utilizada.

Para os fins deste estudo, importa ressaltar que, na chamada 
economia de informação, há tanto uma redefinição dos bens econômi-
cos centrais como dos processos produtivos. Os produtos de maior valor 
agregado deixaram de ser os bens móveis industrializados, como automó-
veis e eletrodomésticos, para ser bens incorpóreos, como programas de 
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computador, filmes e gravações musicais. Os processos de produção, por 
seu turno, deixam de ser aqueles desenvolvidos nas linhas de montagem 
das fábricas, que concentram em um único local as máquinas necessárias, 
pois na medida em que os bens se desmaterializam o foco passa a ser no 
projeto e, portanto, em estruturas menos hierarquizadas e rígidas de pro-
cesso produtivo, com a consequente deslocalização do ambiente, já que as 
estações de trabalho já não precisam ser dispostas em linha ou concentra-
das no mesmo endereço.

É importante observar que Max Weber (1964, p. 119) aponta que 
a evolução da produção industrial para o capitalismo passa por vários está-
gios, que passam pelo monopólio dos recursos monetários, a apropriação 
exclusiva do direito de venda, a disciplina dos trabalhadores, a organização 
de oficinas e a especialização racional do trabalho, para culminar com a 
mecanização, descrita do seguinte modo: como último passo em direção 
à transformação capitalista das empresas de produção – mecanização da 
produção e do transporte, cálculo de capital. Todos os meios materiais 
de produção se transformam em capital (fixo ou de exploração). Todas as 
forças de trabalho – mãos. Mediante a transformação das empresas em 
associações de possuidores de valores o diretor também é expropriado e 
se transforma formalmente em ‘funcionário’; o proprietário se converte 
materialmente no depositário de quem outorga o crédito (bancos).

Vilém Flusser (2007, p. 36), partindo do argumento de que o 
modo de produzir se relaciona com o modo de ser humano, lembra que:

a segunda Revolução Industrial expulsou o homem de sua cultura, as-
sim como a primeira o expulsou da natureza, e por isso podemos con-
siderar as fábricas mecanizadas como uma espécie de manicômio. [...]
Já que a máquina deve estar situada no meio, devido ao fato de durar 
mais e de ter maior valor que o homem, a arquitetura humana terá de 
se submeter à arquitetura das máquinas. [...] A natureza inteira é atraída, 
de forma concêntrica, por essa sucção das máquinas.

Ainda para Flusser (2007), os processos produtivos de uma socie-
dade de informação, graças à desmaterialização e deslocalização, propiciariam 
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uma reconstrução da humanidade. Exatamente como o homem primitivo, 
que sem mediação alguma apreendia a natureza com as mãos e, graças a 
elas, podia fabricar em qualquer momento e lugar os futuros funcionários, 
equipados com aparelhos pequenos, minúsculos ou até mesmo invisíveis, 
estarão sempre prontos a fabricar algo, em qualquer momento e lugar.

A percepção otimista de que as fábricas do futuro serão como 
universidades, em que a criação e a aprendizagem se realizam no fluxo 
informacional, parece, sim, expor um aspecto importante da sociedade de 
informação: a valorização do conhecimento como bem de produção e de 
consumo como resultado da libertação da necessidade de ocupar a força 
de trabalho na produção material.

Esse cenário, no entanto, apresenta duas dificuldades centrais: 
por um lado, a necessidade evidente de manter a produção dos bens ma-
teriais como suporte da vida, mesmo que influindo menos no estabeleci-
mento de referências culturais. Não se tratará, porém, dessa questão neste 
ensaio. Por outro lado, a simples transferência de alguns custos para os 
produtores e consumidores (manter os equipamentos atualizados e cons-
tantemente conectados com a rede, além de arcarem com a formação do 
capital humano necessário para operar esstes instrumentos) dificilmente 
pode ser interpretada como uma reversão da última etapa de capitaliza-
ção da produção descrita por Weber. Na medida em que a informação se 
converte em bens informacionais e, por conseguinte, a disponibilização 
do conhecimento passa a ser mediada por valores de troca, o próprio ser 
humano – como processador de conhecimento – passa a ser passível de 
capitalização, abrindo para o fluxo econômico aqueles aspectos da exis-
tência que, apesar da venda da força de trabalho, continuavam reservados.

Assim como na construção da economia industrial, as institui-
ções jurídicas estão profundamente relacionadas com a formação de uma 
economia e uma sociedade informacionais. Da mesma forma que a prote-
ção da propriedade e da circulação, mediante contratos, é base necessária 
para o mercado e a fábrica, a estruturação jurídica dos direitos de pro-
priedade intelectual e sua circulação econômica internacional, mediante 
a rede mundial de computadores, têm e terão estritas conexões com as 
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estruturas sociais e experiências humanas incrustadas nos novos âmbi-
tos de referência cultural.

A tecnologia e a decorrente queda dos custos de informação e 
transporte implicam a diminuição relativa de alguns custos de transação, par-
ticularmente os que se referem especificamente à informação, que passa a ser 
disponível por menores preços. Trata-se de instrumentos disponíveis para os 
mais diversos atores e sujeitos, inclusive as empresas, os Estados, as organi-
zações da sociedade civil e os indivíduos. Se a própria predominância estatal 
está ameaçada pelo incremento da importância de atores globais e infraesta-
tais, levando à necessidade de novas estratégias para a própria manutenção 
da capacidade governamental de induzir e controlar atividades econômicas 
(CASTELLS, 1999), as experiências e ações políticas também se deslocam 
do espaço da democracia representativa, tipicamente estatal, para os instru-
mentos diretos e participativos possibilitados por uma sociedade em rede.

Nesse ponto, as noções de desenvolvimento qualificadas por as-
pectos referentes à dignidade humana e qualidade de vida, inclusive na 
medida em que incorporam aspectos da liberdade e da participação na 
tomada política de decisões, devem ter em conta os ambientes e formas 
de interação virtuais. A criação e manutenção de espaços globalizados 
de intercâmbio e construção conjunta de objetos culturais e bens econô-
micos não só enfrenta o desafio do estabelecimento de critérios claros e 
condições para a efetividade dos direitos de propriedade intelectual, mas 
o de compreender se os novos movimentos da sociedade de informação 
estão conduzindo a uma realidade qualitativamente diversa da existente 
a partir da mecanização e da fábrica ou se, apesar de certa desordem pas-
sageira, o domínio da produção e da economia tende a se estender para 
espaços vitais ainda não ocupados pela lógica industrial.
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